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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO. PLANO  DE  SAÚDE.
PRELIMINAR:  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO  PRINCIPIO  DA
COLEGIALIDADE. MÉRITO.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  PARA  TRATAMENTO  MÉDICO.
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS
EM  MOMENTO  DE  FLAGRANTE  FRAGILIDADE
FÍSICA E EMOCIONAL DO CONSUMIDOR.  DANO
MORAL.  VALOR  FIXADO  ATENDENDO  AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  STJ  E  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO.

 A orientação do Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de permitir  ao relator dar provimento ou
negar  seguimento  ao  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  em
obediência ao art. 557, caput , do CPC.

 Ainda que admitida a possibilidade de previsão
de cláusulas  limitativas dos direitos  do consumidor,
revela-se abusivo o preceito do contrato de plano de
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saúde excludente do custeio dos meios e materiais
necessários  ao  melhor  desempenho  do  tratamento
clínico ou do  procedimento  cirúrgico coberto  ou  de
internação hospitalar. Precedentes do STJ. 

 Isso porque, oferecendo a ré cobertura para o
procedimento, não pode negar-se a cobrir o material
requisitado pelo médico e necessário ao ato. Eis que,
conforme  entendimento  já  pacificado  no  Superior
Tribunal  de  Justiça,  as  cláusulas  excludentes  do
fornecimento de próteses e órteses não podem ser
invocadas  quando  a  entrega  de  tais  materiais  for
essencial e necessária à realização e ao sucesso do
procedimento  cirúrgico  ou  tratamento  de  saúde
cobertos pelo plano contratado pelo consumidor. 

 Nesse  cenário,  comprovada  a  recusa  no
fornecimento do material requisitado pelo médico por
parte do plano de saúde, resta configurado o dano
moral, cuja quantia fixada pelo Juízo a quo, guardou
a  devida  razoabilidade  e  proporcionalidade,  não
merecendo retoque.

- Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se
provimento ao Agravo Interno interposto em face de
decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao
recurso de apelação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos,  em rejeitar  a preliminar e,  quanto ao mérito,  negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do relator e da certidão de
julgamento de fl. 301.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Agravo Interno interposto pela FUNASA SAÚDE –
Caixa  de  Assistência  dos  Empregados  da  Sociedade  Anônima  de
Eletrificação  da  Paraíba insurgindo-se  contra  decisão  monocrática  desta
relatoria que negou seguimento ao recurso de apelação, por entender que
oferecendo a ré cobertura para o procedimento, não pode negar-se a cobrir o
material requisitado pelo médico e necessário ao ato, decorrendo, daí o dever
de indenizar o consumidor. 
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Em suas  razões,  argumentou  que  não  poderia  o  relator  ter
decidido  monocraticamente,  posto  que  acabaria  por  negar  aos  demais
integrantes da 3ª Câmara Cível o conhecimento da matéria, o que ofende o
princípio da colegialidade e o devido processo legal.  

Aduz  que  não há comprovação científica  de que o implante
DYNESYS melhore o resultado da cirurgia. 

Diz,  ainda,  que  sua  recusa  se  deu  legitimamente,  pois  a
cláusula  15,  §  1º,  do  contrato  coletivo  firmado  com  o  recorrido,  exclui  a
cobertura pretendida. 

Acentua que a cláusula limitativa de cobertura é plenamente
válida,  pois  redigida  da  forma que  exige  o  art.  54,  §§  3º e  4º,  do  CDC.
Esclarece  que  o  contrato  de  assistência  à  saúde  constitui-se  ato  jurídico
perfeito e deve ser respeitado pelas partes.

Assim,  diante  da  negativa  de  seguimento  ao  recurso  de
apelação por  si  interposto,  requer  a  ré/recorrente o  provimento do  Agravo
Interno para que seja exercido pelo nobre relator o juízo de retratação apto a
conferir o devido seguimento do recurso. 

É o breve relato.

VOTO. 

Conheço  o  recurso  de  agravo,  porquanto  presentes  os
requisitos de admissibilidade recursal.

I  –  DA  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.

Defende o recorrente que não poderia  o  relator  ter  decidido
monocraticamente, posto que acabaria por negar aos demais integrantes da
3ª Câmara Cível,  o conhecimento da matéria,  o que ofende o princípio da
colegialidade e do devido processo legal.

O inconformismo recursal  não é  procedente,  pois  a  decisão
monocrática objurgada, está de acordo com a jurisprudência pacificada no
âmbito  do  STJ  e  deste  Tribunal,  inclusive  desta  Câmara  para  a  hipótese
versada nos autos.

E  não  se  poderia,  à  toda  evidência,  concluir  de  maneira
diferente, pois a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
permitir  ao  relator  dar  provimento  ou  negar  seguimento  ao  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, em obediência aos arts.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil. Veja-se:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
OFENSA.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.
APLICABILIDADE  DO  VERBETE  N.  182  DA SÚMULA
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  -  Não
há  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade  quando  a
decisão monocrática é proferida em obediência aos
arts. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do
Código de Processo Penal, que permite ao relator dar
provimento,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.
Precedentes. - É inviável o agravo que deixa de atacar,
especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta
Corte.  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no Resp /
RJ, Ministra Marilza Maynard, j. em 14.05.2013)  (grifei).

Assim, rejeito a preliminar agitada.

MÉRITO.

Inicialmente,  tenho  que  a  relação  jurídica  formada  entre  a
segurada e a cooperativa médica rege-se pelas normas do CDC, pois o objeto
negocial  desta é justamente a prestação de serviços, não restando dúvida
quanto  à  aplicabilidade  da  citada  legislação  a  essa  hipótese,  estando  tal
posicionamento já sumulado pelo STJ, por meio do enunciado 469, no sentido
de que  Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de
plano de saúde. 

Nesse cenário, a lide deve ser analisada com base na Lei nº
8.078/90.

Com efeito, as operações de plano de saúde são disciplinadas
pela  Lei  nº  9.656/98,  modificada  pela  Lei  nº  10.223/01,  e  pela  Medida
Provisória 2177- 44 de 24.08.2001.

Em razão do disposto no art. 47, do CDC, que dispõe que "as
cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao
consumidor",  o STJ já pacificou,  em sua jurisprudência,  que as cláusulas
excludentes do fornecimento de próteses e órteses não podem ser invocadas
quando a entrega de tais materiais for essencial e necessária à realização e
ao sucesso do procedimento cirúrgico ou tratamento de saúde cobertos pelo
plano contratado pelo consumidor.   
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Entende, ainda, que há invalidade da limitação exposta, inserta
em contrato de adesão regido pela lei  consumerista,  ainda que o negócio
jurídico tenha sido celebrado antes do advento da Lei nº 9.656/98. veja-se:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRANSPLANTE.
COBERTURA.  TRATAMENTO  ESSENCIAL.  RECUSA.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  211/STJ.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DO
CONSUMIDOR.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  MAIS
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. AGRAVO IMPROVIDO. (...)
2.  O Tribunal a quo negou provimento ao apelo interposto
pela ora agravante, sob o fundamento de que, nas relações
de  consumo,  as  cláusulas  limitativas  de  direito  serão
sempre  interpretadas  a  favor  do  consumidor,  em
consonância com o art. 47 do Código Consumerista, desse
modo,  ao  assim  decidir,  adotou  posicionamento
consentâneo  com  a  jurisprudência  desta  egrégia  Corte,
que  se  orienta  no  sentido  de  considerar  que,  em  se
tratando de  contrato  de  adesão submetido  às  regras  do
CDC, a interpretação de suas cláusulas deve ser feita da
maneira mais favorável ao consumidor, bem como devem
ser  consideradas  abusivas  as  cláusulas  que  visam  a
restringir procedimentos médicos. 3. Afigura-se despicienda
a discussão a respeito da aplicação da Lei 9.656/98 à hipótese,
tendo  em  vista  que  o  fundamento  utilizado  pelo  acórdão
recorrido,  referente  à  análise  das  cláusulas  contratuais  em
conformidade com o diploma consumerista, é suficiente, por si
só,  para  mantê-lo.  Notadamente  diante  da  jurisprudência
deste  Tribunal,  que  já  se  consolidou  no sentido  de  que
é"abusiva  a  cláusula  restritiva  de  direito  que  exclui  do
plano  de  saúde  o  custeio  de  prótese  em  procedimento
cirúrgico  coberto  pelo  plano  e  necessária  ao  pleno
restabelecimento da saúde do segurado, sendo indiferente,
para tanto, se referido material é ou não importado"(AgRg
no  Ag  1.139.871/SC,  Relator  o  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  DJe  de  10.5.2010).  4.  Agravo  interno  a  que  se
nega  provimento."  (AgRg  no  AREsp  273368  /  SC,  Relator:
Ministro Raul Araújo, 21/02/2013).

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  PROIBIÇÃO
DO  FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE  PARA CIRURGIA DE
JOELHO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  STF/283.
CLÁUSULA ABUSIVA. CARACTERIZAÇÃO. 1.-  Analisando o
contrato firmado entre  as partes,  concluiu o Tribunal  de
origem  pela  abusividade  da  cláusula  que  excluía  de
cobertura  o  uso  de  prótese,  considerada  essencial  ao
procedimento clínico realizado, por violação do artigo 51,
IV,do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  2.-  Esse
fundamento, suficiente, por si só, para manter a conclusão
do  julgado,  não  foi  impugnado  nas  razões  do  especial,
atraindo, à hipótese, a aplicação da Súmula 283 do Supremo
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Tribunal  Federal.  3.-  Ademais,  segundo  o  entendimento
deste Tribunal,"se a colocação de próteses é  necessária
para o tratamento cirúrgico autorizado pela seguradora, é
abusiva  a  cláusula  que  prevê  sua  exclusão  da
cobertura."(REsp  811.867/SP,  Rel.  Min.  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  DJe  22.4.10).  4.-  Agravo  Regimental
improvido."  (AgRg  no  AREsp  259570/MG,  Relator:  Ministro
Sidnei Beneti, DJ: 11/12/2012) 

No caso em análise, vê-se que a parte autora é portadora de
HÉRNIA DE DISCO TÓRACO-LOMBAR e necessitou realizar procedimento
cirúrgico  para  correção  da  enfermidade  por  ESTABILIZAÇÃO  DINÂMICA
utilizando o SISTEMA DYNESYS, o qual serve para controlar tanto a flexão
como a extensão da vértebra, ajudando a recuperar a estabilidade da coluna
vertebral.

Ocorre que, o referido procedimento foi negado pela empresa
recorrente, sob o argumento de que não há comprovação científica de que o
implante  DYNESYS  melhore  o  resultado  da  cirurgia.  Diz,  ainda,  que  sua
recusa se deu legitimamente, pois a cláusula 15, § 1º, do contrato coletivo
firmado  com  o  recorrido,  exclui  a  cobertura  pretendida,  já  que  não  há
comprovação técnica-científica de sua eficácia.

Todavia, entendo ser abusiva a referida cláusula contratual que
exclua  determinada  opção  terapêutica  se  a  doença  está  agasalhada  no
contrato.  Isso quer dizer que se o plano está destinado a cobrir  despesas
relativas ao tratamento, o que o contrato pode dispor é sobre as patologias
cobertas, não sobre o tipo de tratamento para cada patologia alcançada pelo
contrato.

Na verdade, se não fosse assim, estar-se-ia autorizando que a
empresa se substituísse aos médicos na escolha da terapia  adequada de
acordo com o plano de cobertura do paciente.

Com efeito, restou assentado no Colendo Superior Tribunal de
Justiça que  O plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada
uma delas1. 

Ademais,  é importante ressaltar  que o objetivo contratual  de
um  plano  de  saúde  consiste,  precipuamente,  em  recuperar  ou  tentar
restabelecer a saúde do paciente através dos meios técnicos possíveis, razão
pela qual qualquer limitação à prestação eficaz do serviço médico-hospitalar
viola o direito à vida e à saúde, bem como o princípio da dignidade da pessoa
humana, configurando, portanto, dano moral. 

1  (AgRg no AREsp nº 345.433/PR, Rel.  Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma,  DJe
28.8.13)   
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Nesse  sentido  é  entendimento  sedimentado  no  Superior
Tribunal de Justiça. Senão, vejamos:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  PLANO  DE
SAÚDE. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
RECONHECIDA.  CONFIGURADO  O   DANO  MORAL.
REVISÃO  DO  VALOR  DA  CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM  RAZOÁVEL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  PRECEDENTES.  1.
As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa
injustificada  de  cobertura  de  seguro  em  cirurgia
reparadora  e  implante  de  prótese.  2.  O  Superior
Tribunal de Justiça orienta que é abusiva a cláusula
contratual  que  exclui  tratamento  prescrito  para
garantir  a  saúde  ou a  vida  do  segurado,  porque o
plano  de  saúde  pode  estabelecer  as  doenças  que
terão  cobertura,  mas  não  o  tipo  de  terapêutica
indicada por profissional habilitado na busca da cura.
(...).2

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA.
NEGATIVA.  PROCEDIMENTO  DE  URGÊNCIA.  DANO
MORAL.  CABIMENTO. AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  "Nos  termos  da  jurisprudência
reiterada  do  STJ,  'a  recusa  indevida  à  cobertura
pleiteada  pelo  segurado  é  causa  de  danos  morais,
pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de
angústia  no  espírito'  (REsp  657717/RJ,  Rel.  Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  DJ  12/12/2005)"  (AgRg  no  Ag
1318727/RS,  de  minha  relatoria,  QUARTA  TURMA,
julgado  em  17/05/2012,  DJe  22/05/2012  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento.3

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
DEMANDA  POSTULANDO  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DECORRENTES  DA
RECUSA INDEVIDA DE  COBERTURA DA CIRURGIA
CARDÍACA PARA COLOCAÇÃO DE STENT - DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE E
DEU  PROVIMENTO  AO  APELO  EXTREMO  DOS
CONSUMIDORES. IRRESIGNAÇÃO DA COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO. 1. A jurisprudência do STJ é
no  sentido  de  que  a  recusa  indevida/injustificada,
pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em autorizar  a

2 STJ  -  AgRg  no  AREsp  570.267/PE,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
02/10/2014, DJe 20/10/2014.

3 STJ - AgRg no AREsp 525.097/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
09/09/2014, DJe 22/09/2014.
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cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a  que
esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,  enseja
reparação  a  título  de  dano  moral,  por  agravar  a
situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no
espírito  do  beneficiário.  Caracterização  de  dano
moral in re ipsa. (...).4

Assim,  conclui-se  que  a  narrativa  dos  autos  demonstra
claramente os constrangimentos e transtornos suportados pelo apelado, os
quais violaram direitos extrapatrimoniais da paciente e merecem, portanto, a
devida compensação através de indenização por danos morais.

No que tange ao valor da indenização, tenho que o  quantum
fixado em primeiro grau em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dever ser mantido,
vez que guardou a devida razoabilidade e proporcionalidade, considerando o
caso concreto, cujo valor ficou aquém daqueles comumente fixados por esta
Corte,  não se  mostrando acertada sua minoração,  sob pena de  se  tornar
ínfimo e, por conseguinte, não cumprir sua função pedagógica.

Sobre o assunto:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC)-
DEMANDA POSTULANDO  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS
DECORRENTES DA INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA
FINANCEIRA  DE  TRATAMENTO  MÉDICO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO DA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE E CONHECENDO DO
AGRAVO DA CONSUMIDORA PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL, RECONHECIDO O DANO MORAL E
ARBITRADA  A  INDENIZAÇÃO  CORRESPONDENTE.
INSURGÊNCIA DA FORNECEDORA DE SERVIÇO. 1. Recusa
indevida,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  da  cobertura
financeira do tratamento médico do beneficiário (radioterapia).
Ainda que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com
destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se
abusivo o preceito do contrato de plano de saúde excludente
do  custeio  dos  meios  e  materiais  necessários  ao  melhor
desempenho  do  tratamento  clínico  ou  do  procedimento
cirúrgico  coberto  ou  de  internação  hospitalar.  Precedentes.
Aplicação da Súmula 83/STJ. 2. A jurisprudência do STJ é no
sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora
de  plano  de  saúde,  em  autorizar  a  cobertura  financeira  de
tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente
obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar
a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário.  Caracterização  de  dano  moral  in  re  ipsa.
Precedentes. 3. Pretensão voltada à redução do valor fixado
a  título  de  dano  moral.  Inviabilidade.  Quantum
indenizatório arbitrado em R$ 10.000, 00 (dez mil reais), o
que não se distancia dos princípios da razoabilidade e da

4 STJ - AgRg no REsp 1345444/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013,
DJe 01/08/2013.

Agravo Interno nº 0019986-06.2013.815.2001.  8



proporcionalidade,  considerando-se as peculiaridades do
caso em apreço, nos termos da orientação jurisprudencial
desta Corte. 4. Agravo regimental desprovido, com aplicação
de multa. (STJ - AgRg no AREsp: 192612 RS 2012/0128066-5,
Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de  Julgamento:
20/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe
31/03/2014) [grifei].

Portanto, entendo que a decisão monocrática aplicou a justa
medida do direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO.

Isto posto, rejeito as preliminares e, quanto ao mérito,  NEGO
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,  mantendo  incólume  a  decisão
internamente agravada.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Relator), Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr.
Marcos  William de Oliveira,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desª.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

    JUIZ CONVOCADO Aluízio Bezerra Filho 

                         RELATOR
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